
Orçamento do PT dobra e deve 
atingir R$ 43 milhões em 2003
Juventude 
define luta 
pela UNE

O ENEPT (Encontro 
Nacional dos Estudantes do 
PT) aprovou resolução que 
estabelece a unidade no 
movimento estudantil e tam­
bém para o próximo Con­
gresso da UNE (União 
Nacional dos Estudantes), 
em junho. O encontro reu­
niu 350 participantes de 23 
Estados entre os dias 19 e 
21, em Brasília.

Segundo o secretário 
nacional de Juventude do 
PT, Humberto de Jesus, 
esse encontro, o primeiro 
nos últimos sete anos, refor­
çou a disposição dos jovens 
do partido para a disputa 
das eleições da UNE. Na 
prática, a resolução orien­
ta para a formação de uma 
chapa do PT para o con­
gresso em junho, mas ain­
da haverá debates sobre 
eventuais composições.

O ENEPT contou com 
a participação do presiden­
te nacional do PT, José Ge- 
noino, e do ministro da Edu­
cação, Cristovam Buarque. 
Segundo Humberto, Geno- 
ino falou principalmente so­
bre as reformas.

“Foi uma participação 
importante, com mais de 
três horas de participação 
do plenário, em que muitas 
dúvidas foram esclareci­
das”, afirmou o secretário. 
“Genoino disse que, funda­
mentalmente, o objetivo da 
reforma da Previdência é 
reduzir o mercado informal 
de trabalho, com benefíci­
os para todos”, disse.

No debate com Buar­
que, ficou acertado ainda 
que os temas discutidos pela 
juventude do PT serão en­
caminhados para o Minis­
tério da Educação, como 
contribuição do partido.
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Partido terá ação no Fome Zero
Representantes dos dire­

tórios nacional, estaduais e 
municipais do PT participaram 
no último dia 11 de seminário 
sobre o Programa Fome Zero 
com o ministro José Graziano 
(Segurança Alimentar), em 
Brasília. No encontro ficaram 
definidas três funções princi­
pais que o partido assumirá 
para auxiliar o governo no 
combate à fome.

A primeira função do PT 
será capacitar monitores para 
desenvolver um processo de 
formação política voltado à 
educação da cidadania. Con­
forme ressaltou Marlene Ro­
cha, secretária extraordinária 
de Acompanhamento do 
Fome Zero do PT e promoto­
ra do seminário, o Programa 
Fome Zero não se restringe à 
entrega de cartões-alimenta- 
ção ou distribuição de cestas 
básicas às famílias carentes.

Uma segunda etapa do pro­
grama prevê um processo de 
educação para a cidadania, 
como forma de incentivar os 
beneficiados a defenderem 
seus direitos, a tirarem docu­
mentos, a participarem de ou­
tros programas sociais, a man­
terem os filhos na escola, en­
tre outras medidas.

Treinamento
Ficou acertado que os di­

retórios regionais do PT des­
tacarão um representante 
para participar de um curso de 
treinamento em nível nacional, 
que será ministrado pela equi­
pe de educação popular, co­
nhecida por “Talher” . Esta 
equipe, ligada ao coordenador 
da Mobilização Social do Pro­
grama Fome Zero, Frei Bet- 
to, já está desenvolvendo uma 
metodologia de trabalho com 
agentes, que serão jovens e

adultos das próprias comuni­
dades beneficiadas.

“Nossos monitores petis- 
tas estarão aptos a capacitar 
novos monitores, formando 
uma grande rede de educação 
para a cidadania”, afirmou 
Marlene. “Vamos chamar os 
movimentos sindicais e as pas­
torais das igrejas para partici­
par desse trabalho”, disse a 
secretária.

O seminário definiu tam­
bém que será recuperado todo 
debate que vem sendo feito 
sobre a segurança alimentar 
ao longo da história do PT. O 
partido, com a Fundação Per- 
seu Abramo, irá criar um gru­
po de estudo e realizar, a par­
tir de todo o material e as dis­
cussões recuperadas, uma 
Conferência Nacional de Se­
gurança Alimentar do PT, em 
novembro próximo.

Segundo Marlene Rocha,

essa conferência irá preparar 
a militância petista para parti­
cipar da 2a Conferência de 
Segurança Alimentar, em 
2004, preparada pelo governo.

Esforço municipal
Também ficou definido 

que, em todos os municípios 
onde houver um diretório do 
PT, os militantes, os movimen­
tos sociais ou os vereadores 
do partido devem promover 
uma conferência municipal 
para debater o programa e 
estimular a criação dos con­
selhos municipais de seguran­
ça alimentar.

De acordo com Marlene, 
os conselhos municipais são 
instalados a partir de projetos 
de lei, o que pode ser uma atri­
buição dos vereadores petis- 
tas no caso de prefeituras que 
ainda não tenham tomado ini­
ciativa de instalá-los.

A u m e n t o  n a s  r e c e i t a s  d e c o r r e  da  
VITÓRIA EM 2 0 0 2 ,  MAS NÃO DEVE SER 
SUFICIENTE PARA TODAS AS DESPESAS

O orçamento geral do PT 
para este ano deve alcançar 
R$ 43 milhões — o dobro do 
valor do ano passado. As di­
retrizes orçamentárias para o 
partido em 2003 foram apro­
vadas no dia 14, durante reu­
nião da Comissão Executiva 
Nacional, em São Paulo.

O incremento do orça­
mento do partido se deve ao 
aumento do fundo partidário, 
à ampliação da bancada de 
parlamentares petistas e à 
contribuição estatutária dos 
petistas que passaram a ocu­
par cargos federais ligados ao 
Poder Executivo.

Pelo orçamento aprovado 
hoje, os R$ 43 milhões já têm 
destino certo. Os gastos rela­
cionados às eleições munici­
pais de 2004 — como pesqui­
sas de opinião, informatização 
e atividades do GTE (Grupo 
de Trabalho Eleitoral) — to­
talizam R$ 11 milhões. As 
contas apresentadas pelo par­
tido incluem ainda o valor de 
R$ 20,5 milhões de despesas 
fixas; R$ 7 milhões de ativi­
dades políticas e estatutárias; 
R$ 4,5 milhões com propagan­
da, publicidade e pesquisas; e 
R$ 534 mil de investimentos.

Pelas contas apresenta­
das pelo secretário nacional de 
Finanças do PT, Delúbio Soa­
res, a arrecadação de recur­
sos será de R$ 43.448.212, e 
os gastos devem totalizar R$ 
43.729.891 — ou seja: o or­
çamento do partido fechará 
negativo em R$ 281.679.

“Ao longo do ano, nossa 
principal tarefa é articular um 
conjunto de agendas que co­
laborem para o alcance dos 
dois principais objetivos do 
partido nesse momento con­
juntural: 1) garantir o êxito e a 
sustentabilidade política e so­
cial do governo Lula; 2) pre­
parar o partido para as dispu­
tas eleitorais nos municípios 
em 2004”, afirma documento 
da Executiva Nacional.

Neste sentido, o PT pla­
nejou a execução de cinco 
agendas com atividades pró­
prias e específicas a desenvol­
ver: agenda governamental e 
partidária, agenda eleições 
2004, a agenda de mobilização 
social, agenda de comunica­
ção partidária e agenda de or­
ganização.

Contribuições
Pelo Estatuto do PT, to­

dos os seus filiados devem 
fazer contribuições financei­
ras ao partido, com valor que 
varia de acordo com o salário 
—até o máximo de 1 % sobre 
o salário líquido. Filiados em 
cargos eletivos contribuem 
com porcentagens superiores, 
que variam de 6% a 20%, e 
filiados em cargos de confian­
ça pagam de 2% a 10%.

O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, por exemplo, já 
assinou a autorização de dé­
bito em conta corrente de 
20% de sua remuneração

mensal líquida, que é de R$ 
6.830,42 — o que representa 
uma doação mensal de R$ 
1.366 ao partido.

Com a autorização, Lula 
inaugurou o Sistema de Arre­
cadação de Contribuições Es­
tatutárias do PT (Sace), sis­
tema único de cobrança das 
contribuições dos ocupantes 
de cargos em governos que 
permite o desconto automáti­
co na conta corrente.

Segundo Delúbio, o parti­
do deve criar, no próximo 
mês, um sistema como o Sace 
também para as contribuições 
de filiados em gerai, que não 
ocupam cargos. Isto é possí­
vel graças à organização do 
Cadastro Nacional de Filiados 
do PT, que foi consolidado no 
início do ano. O controle dos 
pagamentos será feito pelos 
Diretórios Municipais.

O secretário de Finanças 
explica que este novo sistema 
de arrecadação é importante 
porque leva a uma maior res­
ponsabilidade política dos mi­
litantes e evita que oportunis­
tas façam do PT um partido 
de aluguel em vésperas de 
eleições. “Essa fidelidade que 
as contribuições proporcio­
nam faz do PT um partido res­
peitado dentro dos municípios. 
Queremos garantir isso com 
uma cobrança mais eficaz e 
transparente”, afirmou.

Seminários
Neste ano, o orçamento 

do PT incluirá ainda investi­
mentos na formação política 
dos militantes e dirigentes do 
PT, por meio de cursos de lon­
ga distância e outras ativida­
des a serem realizados em 
parceria com a Fundação Per- 
seu Abramo.

O orçam ento também 
deve garantir a realização das 
reuniões ordinárias do PT (da 
Executiva e do Diretório Na­
cional) e as atividades de mo­
bilização, como o Io de Maio, 
o Movimento de Consciência 
Negra, Direitos Humanos, o 
Fórum Nacional de Lutas, en­
tre outras.

Além disso, o Diretório 
Nacional irá realizar, neste 
ano, 14 seminários nacionais 
sobre o governo. Destes, 12 
terão os temas: Política de Re­
forma Agrária; Reforma Po­
lítica; Legislação Trabalhista; 
Segurança Pública — Com­
bate à Violência; Política Edu­
cacional; Política de Saúde; 
Política de Gênero; Discrimi­
nação Racial; Comunicação; 
Meio Ambiente; Juventude; e 
Política Externa.

Outros dois seminários já 
foram aprovados na última 
reunião do Diretório Nacional, 
em março, e serão sobre Pre­
vidência Social e Política Eco­
nômica e Desenvolvimento. 
Ainda devem ser definidos a 
data e o local desses dois 
eventos, que serão organiza­
dos com participação da Fun­
dação Perseu Abramo.
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Para Nilmário, posição do 
Brasil sobre Cuba é correta

O secretário de Direitos Humanos, Nilmário Miranda

E m e n t r e v i s t a ,
O S E C R E T Á R IO  D E

D i r e i t o s  H u m a n o s

C O M E N T A  V O T O  

D O  P A ÍS  N A  O N U

O secretário especial dos 
Direitos Humanos, Nilmário 
Miranda, comentou em entre­
vista ao jornal Correio Bra- 
ziliense, no último dia 18, a 
posição da diplomacia brasi­
leira sobre Cuba. A delegação 
brasileira na Comissão de Di­
reitos Humanos na ONU (Or­
ganização das Nações Uni­
das) absteve-se e declarou 
seu voto na discussão da pro­
posta de envio de uma emis­
sária à ilha, que recebeu 24 
votos a favor, 20 contra e 9 
abstenções. Leia a, a seguir, 
a íntegra da entrevista:

Por que o governo brasi­
leiro optou por uma posição 
de abstenção em relação às 
execuções e à onda de re­
pressão que estão aconte­
cendo em Cuba?

Porque o governo acha 
que essa escolha de países, 
votada pela ONU, é seletiva. 
Alguns países apresentam 
casos onde há a violação dos 
diretos humanos e outros não. 
Existem alguns países onde 
existe a violação dos direitos 
humanos que jamais passari­
am pela ONU. O Estados 
Unidos são um exemplo. A 
ONU jamais passaria uma 
resolução condenando os Es­
tados Unidos. O que eles es­
tão fazendo com os prisionei­
ros em Guantánamo [base 
americana em Cuba] é uma 
violação das leis internacio­
nais, e detona totalmente o 
Tribunal Penal Internacional. 
Mesmo assim, eles apresen­
tam resoluções contra Cuba, 
contra a Coréia, e deixam de 
apresentar contra outros paí­
ses que são aliados deles. É 
seletivo.

O sr. está dizendo que os 
critérios da ONU não são 
confiáveis?

O critério da ONU é mui­
to político. Não é técnico para 
avaliar quem viola. Apesar de 
que é possível que os países 
apontados na resolução te­
nham violações. Mas por que 
só aqueles? Por que não ou­
tros? Os americanos não acei­
tam nenhuma inspeção da 
ONU, nenhuma inspeção in­
ternacional. Em contrapartida, 
eles pedem inspeções em ou­
tros países.

A abstenção não acaba 
sendo uma posição desfavo­
rável a qualquer atitude da 
ONU?

O Brasil não vota a favor, 
mas também não vota contra. 
Abstenção é uma maneira de

Confira 
a íntegra 
do voto

A delegação brasileira 
se absteve na votação do 
projeto de resolução sobre 
os direitos humanos em 
Cuba e, conseqüentemente, 
das emendas apresentadas 
ao texto, por entender que 
o tratamento de situações 
de países, no âmbito da 
CDH, não deve ser marca­
do pela seletividade ou ser 
objeto de politização. Não 
cremos que atitudes que le­
vam ao isolamento, como 
embargo econômico sem 
respaldo em decisão multi- 
lateral, sejam produtivos.

O Brasil deseja reiterar 
a importância que atribui 
aos direitos humanos, para 
cuja defesa, promoção e

dizer que não aceita a viola­
ção dos direitos humanos, e ao 
mesmo tempo critica a seleti­
vidade. E reconhece avanços. 
E um voto correto.

Como vai ficar a relação 
Brasil-Cuba depois desses 
episódios? Alguma coisa vai 
mudar?

Acredito que não. Eu es­
pero que Cuba elimine a pena

proteção são essenciais tan­
to a adesão plena e univer­
sal aos instrumentos multi- 
laterais quanto o diálogo 
com a sociedade civil e com 
os mecanismos internacio­
nais, sobretudo os da Co­
missão de Direitos Huma­
nos das Nações Unidas.

Julgamentos baseados 
em ritos judiciais sumários 
em Cuba, inclusive os que 
levaram à aplicação de pe­
nas capitais, são causa de 
forte preocupação para o 
Brasil. Reafirmamos nossa 
posição contrária à pena de 
morte, bem como a neces­
sidade da estrita observân­
cia por todos os países dos 
princípios de direito de de­
fesa ampla, em processos 
judiciais transparentes. No 
nosso continuado diálogo 
com o governo desse país, 
estaremos expressando, de 
forma clara, esses pontos 
de vista.

de morte, e não só deixe de 
executar seus presos, mas eli­
mine definitivamente a pena 
de morte da sua legislação. 
Espero que Cuba não conde­
ne pessoas por opiniões políti­
cas. Infelizmente está acon­
tecendo. Tem pessoas que 
fazem atos de terrorismo, que 
soltam bombas, dão tiros e 
matam. Mas ter opiniões polí­

ticas divergentes é muito di­
ferente.

As relações entre os dois 
países não ficarão afeta­
das?

O Brasil mantém relação 
com vários países que violam 
os direitos humanos. Inclusi­
ve nós mesmos somos viola­
dores dos direitos humanos. 
Só que o Brasil adotou a posi­
ção de transparência. Nós 
somos favoráveis a qualquer 
forma de inspeção internaci­
onal pela ONU. Nós geral­
mente convidamos essas ins­
tituições a visitar e inspecio­
nar o Brasil e apontar nossas 
violações. Isso nos ajuda a 
corrigi-las. Em setembro nós 
vamos receber a relatora da 
ONU para grupos de exter­
mínio, mesmo que, para nos­
sa vergonha, ainda tenhamos 
que conviver com esses gru­
pos em vários Estados do país. 
Um relator da ONU já esteve 
no Brasil e mostrou que a tor­
tura aqui é endêmica. Acho 
que isso nos ajuda a comba- 
tê-la. Somos violadores, reco­
nhecemos que somos, e que­
remos enfrentar isso. Essa 
postura deveria ser de Cuba, 

|  mas também dos americanos 
|  e de todos os países.
|  Fidel Castro esteve na 

posse do presidente Lula, 
participou de um churras­
co e fo i tratado com um 
amigo fraterno. Ficou cla­
ro que existe uma proximi­
dade entre os dois presiden­
tes. Isso vai mudar?

A relação entre os Esta­
dos deve prosseguir, como 
sempre esteve. Nós temos 
relações com todos os países 
que violam os direitos huma­
nos e nunca rompemos rela­
ções com ninguém por causa 
disso. O Brasil chegou a dar 
uma condecoração ao Alber­
to Fujimori, que hoje está sen­
do tratado como um crimino­
so internacional. Eu acho que 
o Brasil não deve interromper 
suas relações com países que 
violam os direitos humanos.

Esses últimos aconteci­
mentos não criam um mal- 
estar entre os brasileiros?

Cada país sabe e é res­
ponsável pelo que faz. Quem 
toma as posições tem que es­
tar disposto a receber críticas 
e cobranças. Mas isso não al­
tera as minhas posições em 
relação ao país. Quando es­
tava em Genebra, fui convi­
dado informalmente para ir a 
Cuba. E irei quando puder. 
Temos que ver que Cuba tam­
bém tem avanços nos seus 
direitos sociais. As mulheres 
e crianças são muito respei­
tadas lá, não há discriminação 
étnica nem racial. O presiden­
te do Supremo Tribunal Fede­
ral é um negro. Não existe tra­
tamento cruel nas prisões.

QDDCIDDEI

Previdência: uma 
reforma justa e necessária

O sistema de Previdência 
do Brasil é injusto e iníquo, 
não garante a dignidade da 
grande maioria dos aposenta­
dos e prejudica todos os con­
tribuintes. Os únicos benefici­
ários desse sistema são uma 
pequena minoria de aposen­
tados, provenientes de catego­
rias do funcionalismo público, 
que constituem grupos especi­
ais de privilegiados. Os núme­
ros que comprovam as distor­
ções e os privilégios do siste­
ma são de causar espanto e in­
dignação. Por isso, a reforma 
previdenciária que o governo 
e o PT propõem, além de ser 
necessária, é imperativa, no 
sentido de se restaurar a justi­
ça e a eqüidade.

O regime geral de Previ­
dência do INSS (iniciativa  
privada) arrecada, anualmen­
te, R$ 71 bilhões e gasta R$ 
88 bilhões, totalizando um 
déficit de R$ 17 bilhões. Esse 
sistema é composto de 21 mi­
lhões de aposentados, dentre 
os quais 13 milhões recebem 
apenas um salário mínimo. A 
média de aposentadoria do 
setor privado é de apenas R$ 
389,14.

O regime de Previdência 
do setor público federal, cons­
tituído de 952 mil aposenta­
dos, arrecada R$ 21,8 bilhões 
e gasta R$ 61 bilhões, propor­
cionando um déficit de R$ 39,2 
bilhões por ano. Além do alto 
déficit, o sistema público se de­
compõe em vários grupos de 
aposentados, com diferentes 
gradações nas médias de apo­
sentadorias. A média de apo­
sentadoria do serviço público 
federal civil do Executivo é de 
R$ 2.282; do Ministério Públi­
co da União, de R$ 12.571; do 
Legislativo, de R$ 7.900; do 
Judiciário, de R$ 8.027; e dos 
militares, de R$ 4.275.

Os números mostram, em 
primeiro lugar, a brutal dife­
rença das aposentadorias do 
setor privado em relação às do 
setor público. Em segundo lu­
gar, diferenças significativas 
entre os aposentados do pró­
prio setor público. Se levarmos 
em conta que 85% das aposen­
tadorias do setor público não 
chegam a R$ 2.000, fica fácil 
concluir que há uma minoria 
de privilegiados, responsável 
pela absorção dos enormes de­
sembolsos que o governo pre­
cisa fazer para cobrir o défi­
cit. Algumas dessas aposenta­
dorias chegam a ultrapassar 
R$ 50 mil por mês.

A proposta de reforma 
procura estabelecer uma Pre­
vidência justa e universal para 
todos, com um piso de R$ 240 
e um teto de R$ 2.400. Na me­
dida em que o teto vigente hoje 
é de R$ 1.561,56, a sua eleva­
ção para R$ 2.400 beneficia­
rá, principalmente, os traba­
lhadores da iniciativa priva­
da. Definido o teto igual para 
o setor público e o setor pri­
vado, para quem entra agora 
no serviço público a proposta 
de reforma garante ainda a 
instituição de um sistema com­
plementar de Previdência, se­
melhante ao que existe em al­
gumas empresas estatais.

Propõe-se ainda elevar a 
idade mínima de aposentado­
ria do setor público, de 53

anos para 60 anos para os 
homens e de 48 anos para 55 
anos para as mulheres. Para 
os servidores que estão na ati­
va hoje propõe-se que, se ade­
rirem a esse novo limite de ida­
de, incorporem benefícios ano 
a ano, impedindo assim uma 
aposentadoria precoce e a 
volta de muitos desses servi­
dores aposentados ao merca­
do de trabalho, seja no setor 
público ou no privado.

Os militares, por sua vez, 
em decorrência da especifici­
dade de suas funções, mantêm 
um regime especial de aposen­
tadoria. Alguns exageros, no 
entanto, serão cortados. Será 
definido o fim  da pensão vita­
lícia para os filhos e filhas de 
militares, e o período em que 
o aspirante fica na escola pre­
paratória e no colégio militar 
deixará de ser contado para 
efeito de aposentadoria, já  que 
não há contribuição. Os mili­
tares aposentados continua­
rão a contribuir com 7,5% de 
seus proventos.

Um dos pontos mais polê­
micos da reforma é a taxação 
dos inativos em 11%, a partir 
da isenção de R$ 1.058. Essa 
contribuição solidária funda- 
se num princípio de justiça so­
cial, que visa tomar mais eqüi- 
tativo o sistema e visa garan­
tir sua sustentabilidade. A ta­
xação, para quem ganha cin­
co ou mais salários, obedece 
também a um ditame distribu- 
tivista.

Se a reforma for aprova­
da, pela primeira vez, o Brasil 
terá uma Previdência única e 
universal, com piso e teto. Será 
um sistema justo e sustentável 
economicamente, capaz, no fu ­
turo, de incorporar cerca de 
40 milhões de brasileiros, que 
hoje estão na informalidade e 
desprovidos da chance de pro­
teção. A reforma poderá criar 
condições de garantir também 
que os idosos que têm mais de 
70 anos e que não têm como 
provar a contribuição rece­
bam o piso da aposentadoria. 
Calcula-se que hoje são 12 mi­
lhões de pessoas nessa condi­
ção.

A reforma da Previdência 
é, assim, uma questão de justi­
ça e de eqüidade. Mas é tam­
bém uma questão fiscal. Se o 
seu déficit fo r  diminuído ao 
longo do tempo, sobrarão mais 
recursos para investir em áre­
as sociais e na retomada do 
desenvolvimento e da geração 
de emprego.

Quem postula uma posi­
ção de esquerda não pode ser 
contra a reforma da Previdên­
cia, já  que ser de esquerda sig­
nifica lutar pela justiça, pela 
igualdade e contra os privilé­
gios. E incompatível definir-se 
de esquerda e defender um sis­
tema previdênciário iníquo e 
injusto. E incompatível ser de 
esquerda e defender grupos 
de privilegiados. Esses grupos, 
em nome de supostos direitos, 
não podem bloquear uma re­
forma que visa, justamente, 
garantir e universalizar direi­
tos. Universalizar direitos, no 
caso da Previdência, signifi­
ca suprimir privilégios.

José Genoino
é presidente nacional do PT
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Nos EUA, Palocci defende social
M i n i s t r o  d a  Fa z e n d a  p a r t i c i p o u , 
e m  N o v a  Yo r k , d e  r e u n i ã o  c o m

E M P R E S Á R IO S  E B A N Q U E IR O S

O Jornal do Brasil trou­
xe no último dia 20 a íntegra 
da palestra do ministro da Fa­
zenda, Antônio Palocci, a em­
presários e banqueiros de 
Nova York, no último dia 15. 
O pronunciamento está base­
ado no recente documento 
“Política Econômica e Refor­
mas Estruturais”, divulgado 
pelo ministério no dia 10. Con­
fira o discurso de Palocci:

Este é um momento de 
grandes desafios para a 
economia brasileira. Nosso 
país apresenta um cresci­
mento medíocre há mais de 
duas décadas. Há mais de 
duas décadas convivemos 
com surtos curtos de expan­
são econômica seguidos de 
pressões inflacionárias ou 
crises externas. Há mais de 
duas décadas nosso setor 
produtivo vive apreensivo, 
premido pelas restrições de 
crédito, altas taxas de juros 
no mercado de crédito pri­
vado e incerteza sobre a 
demanda futura.

Retomar uma trajetória 
de crescimento estável e sus­
tentável, reduzindo a vola­
tilidade observada da nos­
sa economia, é um dos prin­
cipais desafios do novo go­
verno. A extensão da esta­
bilidade às demais variáveis 
econômicas e a retomada do 
crescimento econômico sus­
tentável são o desejo de to­
dos, porém não apenas o 
resultado da vontade dos 
gestores da política econô­
mica. Construir alicerces 
estáveis para a obtenção 
desses objetivos é nosso 
compromisso na gestão do 
Ministério da Fazenda.

Alguns dos alicerces são 
por todos conhecidos: ajus­
te definitivo das contas pú­
blicas intertemporais. Disci­
plina fiscal, infelizmente, 
não fez parte da tradição de 
política econômica até bem 
pouco tempo. O Estado bra­
sileiro, durante décadas, 
contraiu compromissos mai­
ores que se revelaram in­
compatíveis com os recursos 
disponíveis. E todos conhe­
cemos os custos econômicos 
e sociais do ajuste traumá­
tico das contas públicas, 
seja via inflação, seja uma 
relação crescente dívida/ 
PIB que se revela insusten­
tável no longo prazo. E com­
promisso inabalável deste 
governo jamais compactuar 
com esses mecanismos espú­
rios de ajuste das contas 
públicas.

O atual governo tem rei­
terado seu compromisso 
com a definição de regras 
estáveis de condução de 
política econômica. Desde a 
transição para o atual go­
verno, a política macroeco­
nômica tem sido anunciada 
e, posteriormente, implemen­
tada com o objetivo de al­
cançar um ajuste sustentá­
vel das contas públicas, pre­
servando o regime de livre 
flutuação do câmbio e as 
metas de inflação, portanto 
sem aumentos temporários 
na arrecadação. Este ajus­
te deve ser capaz de produ­
zir superávits primários su­
ficientes para assegurar a 
redução da relação dívida/ 
PIB ao longo dos próximos 
anos, garantindo a redução

dos gastos com serviço da 
dívida e a redução susten­
tável das taxas de juros, 
permitindo a retomada do 
investimento privado e o 
crescimento sustentável de 
longo prazo.

A atual política econô­
mica começa com o compro­
misso do novo governo de 
honrar os contratos firma­
dos pelo Brasil, inclusive os 
de dívida, e resolver a ar­
madilha constituída pelo 
alto valor da dívida e outros 
passivos públicos em rela­
ção ao nosso produto.

Nesse sentido, o novo 
governo tem como primeiro 
compromisso da política 
econômica a resolução dos 
graves problemas fiscais  
que caracterizam nossa his­
tória econômica, ou seja, a 
promoção de um ajuste de­
finitivo das contas públicas. 
A ruptura com o passado de 
ausência de disciplina fiscal 
não pode ser baseada em 
arrecadações temporárias 
nem na expansão sem freio 
de contribuições em casca­
ta que distorcem o sistema 
de preços relativos. Essa 
mudança exige o ajuste sus­
tentável das contas públi­
cas, com gestão mais efici­
ente dos recursos disponí­
veis, assim como reformas 
estruturais que assegurem o 
equilíbrio de longo prazo do 
orçamento público e permi­
tam a retomada do investi­
mento do governo em infra- 
estrutura e expansão dos 
gastos sociais.

A importância do ajuste 
fiscal de longo prazo não 
pode ser subestimada. Caso 
o governo brasileiro tivesse 
realizado um superávit pri­
mário de 3,5% do PIB ao 
ano durante os últimos oito 
anos, a relação dívida/PIB 
hoje seria a metade da ob- 
ser\’ada, mantidas todas as 
demais condições, inclusive 
as políticas cambial e mone­
tária adotadas durante o 
período 1995-1998.

Para escapar da arma­
dilha resultante da elevada 
relação dívida/PIB, conju­
gada com uma conjuntura 
internacional restritiva, uma 
das tarefas do governo é a 
execução de uma política 
fiscal sólida nos próximos 
anos que traga consistência 
de médio e longo prazo às 
contas públicas, e uma me­
lhoria da qualidade do 
ajuste fiscal realizado nos 
últimos anos. Para isso, são 
necessárias medidas que 
produzam superávits primá­
rios, neste e nos próximos 
exercícios, suficientes para 
reduzir a relação dívida/PIB 
e, portanto, os gastos futu­
ros com o serviço da dívi­
da. Pretende-se que o atual 
nível da relação dívida/PIB 
caia para valores inferiores 
a 40% no longo prazo, de 
modo a reduzir a vulnera­
bilidade da economia bra­
sileira a choques domésti­
cos e externos.

Uma indicação clara de 
consistência das políticas 
na área fiscal contribuirá 
para a queda no prêmio de 
risco do Brasil e do próprio 
custo da dívida doméstica e 
externa. O equacionamento 
da questão fiscal também 
permitirá ao governo seguir

O ministro da Fazenda, Antônio Palocci, durante reunião em Brasília

políticas fiscais contracícli- 
cas, financiando a queda de 
receitas e os aumentos de 
despesas que naturalmente 
ocorrem em recessões com 
superávits acumulados du­
rante períodos de maior ex­
pansão. Dessa forma, o go­
verno irá deixar de contri­
buir para o agravamento 
dos ciclos econômicos. Além 
disso, a política contracícli- 
ca cria condições para o 
aumento relativo dos gastos 
sociais precisamente nos 
períodos de retração econô­
mica, quando estes gastos 
têm maior impacto no bem- 
estar social.

Essa política já  está 
dando resultados. No acu­
mulado do I o bimestre de 
2003, o Tesouro Nacional 
alcançou um resultado pri­
mário positivo de R$ 11 bi­
lhões, equivalente a 4,5% 
do PIB estimado para o pe­
ríodo, e R$ 2,4 bilhões su­
perior ao resultado obtido 
no mesmo período de 2002. 
Esse valor supera, inclusi­
ve, a meta para o resultado 
primário do Governo Cen­
tral, prevista no acordo com 
o Fundo Monetário Inter­
nacional, para o primeiro 
trimestre de 2003.

Não obstante a grave 
crise de credibilidade de 
que o Brasil foi vítima no 
segundo semestre do ano 
passado, a situação econô­
mica vem evoluindo de modo 
surpreendente em relação à 
vulnerabilidade externa. O 
ajuste da economia domés­
tica frente à retração dos 
créditos externos ocorreu 
essencialmente via ajuste 
dos preços relativos, com a 
forte depreciação da taxa 
de câmbio, sem redução sig­
nificativa da atividade eco­
nômica, ao contrário do que 
ocorreu em outros países 
emergentes que experimen­
taram crises externas nos 
últimos anos. O ajuste pela 
depreciação da taxa de 
câmbio, entretanto, resultou 
em pressões sobre a taxa de 
inflação no último trimestre 
do ano passado. Antecipan­
do a condução da política 
econômica frente a esse pro­
blema, o Relatório da Tran­
sição afirmou o compromis­
so do governo em não pro­
vocar bolhas de crescimen­
to econômico a partir de 
uma permissividade perigo­
sa com a inflação, a qual 
reduz a renda real dos gru­
pos mais pobres e compro­

mete o crescimento susten­
tável de longo prazo da eco­
nomia.

A consistência da polí­
tica econômica adotada 
pelo governo tem permitido 
a melhora das expectativas 
de médio prazo da econo­
mia brasileira, mesmo neste 
período de incerteza do ce­
nário internacional e com os 
graves problemas que her­
damos. Como conseqüência 
da melhoria na solidez das 
contas públicas, os títulos 
da dívida interna e externa 
brasileira nos mercados se­
cundários apresentaram 
significativa valorização 
nos últimos meses, refletin­
do a queda dos nossos prê­
mios de risco.

Os C-Bonds acumulam 
valorização de 18% ao lon­
go do ano. Esses títulos, que 
eram negociados a 67% do 
seu valor de face nos pri­
meiros dias do ano, estão 
sendo negociados agora a 
mais de 80% de seu valor 
de face. Quanto aos títulos 
da dívida interna, verificou- 
se simultaneamente uma 
queda do custo de rolagem 
da dívida e um aumento do 
prazo de maturação dos tí­
tulos. Entre 6 de março e I o 
de abril de 2003, as taxas 
aceitas nos leilões de LTNs 
com vencimento em outubro 
caíram de 28,07% para 
26,81% ao ano. O percen­
tual da dívida pública mo­
biliária federal com prazo 
de vencimento inferior a 12 
meses diminuiu de 39% em 
dezembro de 2002 para 
37,5% em março deste ano. 
A queda do prêmio de ris­
co, assim como a queda do 
custo de rolagem dos títulos 
do Tesouro, tem se refletido 
na queda das taxas futuras 
de juros. Em 30 de dezem­
bro de 2002, o mercado pro­
jetava para dezembro de 
2003 uma taxa de juros de 
28,5% ao ano. Em 2 de abril 
de 2003, a projeção do mer­
cado para os juros de de­
zembro tinha se reduzido 
para em torno de 26%.

O ajuste saudável das 
contas do setor público de 
longo prazo — necessário à 
redução da relação dívida/ 
PIB e conseqüente recupe­
ração da capacidade de in­
vestimento dos setores pú­
blico e privado — tornam 
imprescindíveis as reformas 
estruturais. Algumas delas, 
como a reforma da Previ­
dência, tendem a produzir

impactos diretos sobre as 
contas do setor público. 
Outras reformas e projetos 
— reforma tributária, auto­
nomia operacional do Ban­
co Central e reforma do 
mercado de crédito — tra­
rão reflexos positivos para 
o funcionamento da econo­
mia, acelerando o ritmo do 
crescimento do produto.

A compatibilização da 
política macroeconômica 
com reformas institucionais 
que estimulem a retomada do 
investimento público e pri­
vado e a geração de empre­
gos com políticas sociais 
eficazes no combate à desi­
gualdade é o eixo central da 
política econômica do go­
verno: estabilidade econô­
mica com retomada do cres­
cimento em bases sustentá­
veis e maior justiça social.

A essas políticas se so­
mam as reformas estruturais 
do mercado de crédito. Es­
sas reformas têm como ob­
jetivo expandir este merca­
do e reduzir os spreads co­
brados do setor privado de 
modo a viabilizar o aumen­
to do investimento privado. 
As políticas de governo te­
rão também como objetivo 
incentivar o aumento da 
produtividade e a expansão 
tanto do mercado interno 
quanto do nosso volume de 
comércio com o exterior, re­
duzindo a vulnerabilidade 
externa da economia brasi­
leira.

As medidas econômicas 
do governo terão consequ­
ências positivas sobre as 
três fontes de crescimento 
sustentável: o aumento do 
capital físico instalado, o 
aumento da qualidade da 
força de trabalho e o au­
mento da produtividade.

O ajuste permanente das 
contas públicas terá impac­
tos positivos sobre a taxa de 
investimento da economia. 
Por um lado, a redução da 
necessidade de financia­
mento do setor público via­
bilizará a redução do prê­
mio de risco dos títulos da 
dívida pública, permitindo a 
queda da taxa real de juros 
de longo prazo, a expansão 
do mercado de crédito pri­
vado e o aumento da taxa 
de investimentos do setor 
privado na economia.

As políticas de estímulo 
ao aumento da corrente de 
comércio exterior terão 
como conseqüência gerar 
novas oportunidades de in­

vestimentos para o setor pri­
vado e reduzir a vulnerabi­
lidade da economia brasilei­
ra a choques externos. Po­
líticas de estímulo ao desen­
volvimento tecnológico te­
rão impactos positivos tan­
to sobre a taxa de investi­
mento quanto sobre a pro­
dutividade, além de uma 
melhor inserção da econo­
mia brasileira no comércio 
exterior. Esta é uma base 
importante da nova política 
de desenvolvimento: identi­
ficação de áreas estratégi­
cas e dinâmicas em que gan­
hos de vantagens compara­
tivas podem ser obtidos com 
aumentos de produtividade 
e desenvolvimentos tecnoló­
gicos combinados com a di­
versificação da pauta ex­
portadora.

As reformas tributária e 
previdenciária, em conjun­
to com investimentos em trei­
namento e qualificação pro­
fissional, estarão voltadas a 
estimular uma migração pro­
gressiva de grande número 
de trabalhadores para o se­
tor formal da economia, jus­
tamente onde sua produtivi­
dade é maior, e melhorar as 
condições de vida das po­
pulações mais carentes. O 
aumento da eficácia das 
políticas sociais do gover­
no terá impacto sobre as 
condições de vida dessa po­
pulação, em particular 
quanto aos indicadores de 
saúde e de educação.

A melhoria das condi­
ções de vida e dos indica­
dores de saúde e educação 
tem impactos positivos sobre 
a produtividade e salário do 
trabalhador e a renda de 
longo prazo da economia. A 
melhoria da focalização e 
da eficiência dos programas 
sociais do governo, ao per­
mitir reduzir a fração dos 
grupos mais pobres, atende 
a critérios de justiça social 
e tem impactos significativos 
no comportamento da eco­
nomia brasileira. A redução 
da desigualdade diminui a 
possibilidade de conflitos 
sociais e os índices de vio­
lência, cuja relação com a 
desigualdade vem sendo 
gradualmente corroborada 
por estudos empíricos, in­
clusive no caso brasileiro. 
Dessa forma, reduções na 
desigualdade resultam em 
melhorias do bem-estar so­
cial e do ambiente econômi-, 
co, estimulando o investi­
mento no longo prazo.

Estudos recentes apon­
tam a existência de impac­
tos negativos da desigualda­
de e de baixos indicadores 
de escolaridade e acesso a 
bens e serviços básicos, 
como saúde, sobre o inves­
timento e o crescimento eco­
nômico. De modo geral, pa­
íses com melhor acesso à 
educação e saúde tendem a 
apresentar maior renda per 
capita no longo prazo. Exis­
te também evidência empíri­
ca de que economias mais 
desiguais apresentam maior 
sensibilidade a choques ex­
ternos de oferta, positivos 
ou negativos.

Dessa forma, o enfrea­
tamento dos problemas so­
ciais deve ser visto como 
parte central do programa 
econômico do governo e 
não como componente adi­
cional, constituindo-se em 
fator fundamental para a 
retomada do crescimento em 
bases sustentáveis e social­
mente mais justas.
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FMLN acompanha passos do PT
E s q u e r d a  c r e s c e  
e m  E l  S a l v a d o r

E V A I D IS P U T A R

a  P r e s i d ê n c i a

N O  A N O  Q U E  V E M

Por Walter Venturini

Originária da guerra civil 
em El Salvador, a FMLN 
(Frente Farabundo Marti de 
Libertação Nacional) pode ser 
considerada como o partido 
latino-americano de esquerda 
que tem perfil mais próximo 
ao do PT. A ex-organização 
guerrilheira se transformou em 
partido político após o acordo 
de paz firmado 11 anos atrás e 
vem registrando contínuo cres­
cimento eleitoral. Maior força 
política de El Salvador na atua­
lidade, a FMLN se prepara 
para disputar as eleições presi­
denciais em 2004.

Ernesto Zelayandia Cis- 
neros é dirigente nacional da 
FMLN e teve papel importan­
te na transformação da orga­
nização de movimento arma­
do para partido político. Em 
setembro de 1985, ele chegou 
ao Brasil para ser o represen­
tante político da FMLN no 
país. Acompanhou as primei­
ras campanhas eleitorais dis­
putadas pelo PT, principal­
mente a de 1989.

“Para nós, a experiência 
do PT sempre foi muito inte­
ressante, pela criatividade, 
pela propaganda, pelas cam­
panhas, que saíam do lugar 
comum dos partidos de es­
querda”, disse Cisneros, que 
está em visita ao Brasil nesta 
semana, junto com uma comi­
tiva de dirigentes da FMLN. 
Acompanham-no Oscar Ortiz, 
prefeito de Santa Tecla e 
apontado como provável can­
didato a presidente; Orlando 
Mena, prefeito de Santa Ana, 
a segunda cidade do país; Luz 
Estrella, prefeita de Apopa, 
município da Grande San Sal­
vador, a capital salvadorenha, 
e o empresário Rogério Cer- 
vantes, representantes da ini­
ciativa privada na FMLN.

Acordo de paz
O que Ernesto Cisneros 

viu no Brasil quando era o 
“embaixador” da FMLN cau­
sou boa impressão. Ele voltou 
para El Salvador em 2 de ja­
neiro de 1992, quatro dias an­
tes da assinatura do acordo de 
paz. “Apesar da FMLN ser 
um movimento armado com 
ampla base popular, sempre 
pensou em uma solução polí­
tica. Desde o início da guerra 
civil, defendemos uma pro­
posta de solução política para 
o conflito, que passava por um 
governo de ampla participa­
ção e que fizesse mudanças 
nas estruturas política e sócio- 
econômica”, afirma Cisneros. 
O dirigente conta que o acor­
do de paz possibilitou uma re­
forma eleitoral e outra militar, 
que tirou o poder institucional 
das Forças Armadas.

Também houve uma re­
forma na estrutura da polícia 
salvadorenha, que passou a 
adotar uma atuação baseada 
no respeito aos direitos huma­
nos. Muitos antigos combaten­
tes da FMLN integraram a 
nova polícia de El Salvador. A 
organização de esquerda fez 
um grande esforço político 
para a nova vida institucional 
do país e para seus 8.500 mili­
tantes, um contingente consi­
derável em uma população de 
aproximadamente 6 milhões.

“Foi um processo muito

Manifestantes durante ato da FMLN, do presidenciável Oscar Ortiz (no alto)

complexo. Logo após o acor­
do, em 1992, a FMLN apare­
cia nas pesquisas de opinião 
pública com uma adesão de 
2% a 5% dos eleitores”, con­
ta Cisneros. Dos 11 partidos 
políticos inscritos para a dis­
puta das eleições gerais (para 
presidente, prefeitos, deputa­
dos e vereadores), a Arena, 
partido de direita, ligado à re­
pressão na época da guerra 
civil, aparecia como primeira 
força política. Em segundo lu­
gar surgia a Democracia Cris­
tã, tradicional agrupamento 
salvadorenho de centro-direi- 
ta. A FMLN aparecia como 
a terceira ou quarta força elei­
toral.

Maior partido
Por ter conhecido de per­

to a experiência do PT, Ernes­
to Cisneros foi convidado a 
coordenar a campanha presi­
dencial do candidato apoiado 
pela FMLN, Rubens Zamora, 
da Convergência Democráti­
ca, em 1994. Zamora ficou em 
segundo lugar, foi ao segundo 
tumo com o candidato da Are­
na e obteve cerca de 33% dos 
votos.

Naquela eleição, a FMLN 
se consolidou como segunda 
força política de El Salvador 
com 23% dos votos. Elegeu 
21 dos 84 deputados da As­
sembléia Legislativa, o Con­
gresso salvadorenho, além de 
14 prefeitos. Três anos depois, 
elegeu o prefeito de San Sal­
vador, a capital, até hoje ad­
ministrada pela FMLN.

Nas eleições de 2000, a 
FMLN elegeu 80 dos 262 pre­
feitos do país. Este ano, con­
quistou 74 prefeituras, muitas 
das quais em reeleições. Nove 
dos eleitos passam a adminis­
trar a partir de Io de maio as 
maiores as mais importantes 
cidades do país. Floje, a 
FMLN é o maior partido polí­
tico de Salvador, com 31 de­
putados (o segundo, a Arena, 
que ainda governa o país, caiu 
de 29 para 27 parlamentares).

Crise
Derrotada nas eleições de 

março de 2003 e preocupada 
com a disputa presidencial do 
ano que vem, a Arena passou 
a defender parcialmente ban­
deiras da oposição, inclusive 
as da FMLN, como a revisão

da privatização do setor de 
energia elétrica (por causa 
das altas tarifas), o aumento 
das pensões previdenciárias, a 
criação de um pacto entre 
governo, sindicato e empresá­
rios para gerar mais empre­
gos e aumentar o salário mí­
nimo, além da defesa da ca- 
feicultura, que passa por uma 
crise, com os produtores en­
dividados.

“A FMLN foi contra a 
política neoliberal e de priva­
tizações. Por isso, hoje é a 
esperança da população para 
as mudanças. Agora temos o 
desafio de fazermos bons go­
vernos, atuar de forma dife­
rente no parlamente e nos 
municípios”, ressalta Ernesto 
Cisneros. Na visita ao Brasil, 
a comitiva da FMLN conhe­
ceu a experiência administra­
tiva do PT nas cidades de 
Santo André, Piracicaba e São 
Paulo. O trabalho da Secre­
taria Nacional de Assuntos 
Institucionais do PT despertou 
especial interesse de Cisneros, 
que pretende propor à FMLN 
a adoção de estrutura seme­
lhante.

Ele avalia que nos gover­

nos da América Central exis­
te atualmente uma política 
bastante servil aos Estados 
Unidos, que hoje negociam um 
tratado de livre comércio com 
a região. “A FMLN critica 
esse modelo de livre comér­
cio, mas acredita que deva 
participar da discussão com 
propostas. Temos de pensar 
como governo e ter iniciativas 
políticas. Hoje já existem em­
presários em El Salvador que 
acreditam que o governo ne­
gocia com os EUA sem de­
fender os interesses nacio- 

f  nais”, disse Cisneros.

|  Em igrantes 
j  Assim como o México,
■s embora em menor escala, El§
|  Salvador também recebe as 

“maquiladoras” , empresas 
geralmente norte-americanas 
que importam componentes 
para apenas montá-los e re­
vendê-los para o país de ori­
gem, aproveitando a mão-de- 
obra barata. “A elite salvado­
renha não aposta na produção, 
mas apenas no comércio, no 
consumismo”, afirma Cisne­
ros. O dirigente conta que atu­
almente existe um intenso de­
bate entre a militância política 
de alianças e governabilidade.

Outro sinal da crise em El 
Salvador e na região é o fato 
de atualmente viverem nos 
Estados Unidos cerca de 2 
milhões de salvadorenhos, 
responsáveis pelo envio, no 
ano passado, de US$ 1 bilhão 
a seus parentes. A principal 
atividade econômica do país, 
a cafeicultura, exportou apro­
ximadamente US$ 400 mi­
lhões. A balança comercial é 
deficitária.

“O país está dolarizado e, 
caso deixasse de receber o 
dinheiro dos emigrantes que 
estão nos Estados Unidos, 
entraria em colapso”, avalia 
Cisneros, para quem nas elei­
ções de março de 2004 a 
FMLN vai representar a es­
perança contra o medo e a 
crise.
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CUT faz eventos no 1 ° de Maio
A CUT (Central Única 

dos Trabalhadores) vai rea­
lizar na Grande São Paulo, 
uma série de eventos para a 
com emoração do I o de 
Maio, Dia do Trabalhador. 
Haverá uma série de even­
tos. O presidente nacional do 
PT, José Genoino, confirmou 
presença em pelo menos dois 
eventos, em Mauá (ABC 
paulista) e em Campo Lim­
po, zona sul de São Paulo. 
Confira a programação: 

Cachoeirinha, com 
apoio Afubesp. Local: av. 
Inajar de Souza com av. Ge­
neral Penha Brasil. Horário: 
após 8h, com atividades es­
portivas, e ato das 13h às 19h, 
com presença de Grupo

Casa Nossa, RZO, Raízes 
Rasta e grupos locais.

Campo Limpo, com 
apoio Sinergia. Local: largo 
do Campo Limpo, rua Pro­
fessor Conrado de Deo, em 
frente à catedral. Horário: 9h 
às 14h, com presença de 
Leci Brandão, capoeira e 
feira de artesanato.

Capela do Socorro, 
apoio do sindicato dos jorna­
listas. Local: largo São José, 
praça José Schunck (altura 
do n° 4.850 da av. Teotonio 
Vilela). Horário: 13h às 18h, 
com presença de Francis 
Lopes, Helder Lopes, Wal- 
mir Meireles e Magia da Cor.

• Cidade Tiradentes, 
apoio Apeoesp. Local: final

da av. dos Metalúrgicos, ao 
lado do Posto Glória. Horá­
rio: 13h às 18h, com presen­
ça de Eliana de Lima, rap- 
pers e escolas de samba.

Itaquera, apoio do sin­
dicato dos metroviários e Sin- 
taema. Local: av. Virginia 
Femi, altura do n° 800, Co- 
hab José Bonifácio. Horário: 
início às 9h, com culto ecu­
mênico, e ato das 13h às 18h, 
com presença de Almir Gui- 
neto, Germano Mathias, Ca­
ravana da Saudade e grupos 
locais.

Sapopemba, apoio sindi­
cato dos químicos. Local: av. 
Vilanova Artigas, altura do 
n° 1.800, Cohab Teotônio Vi­
lela. Horário: 13h às 18h, com

Leci Brandão, Raí dos Tecla­
dos e rappers.

ABC/Mauá. Local: av. 
Portugal. Horário: 13h às 
18h, com presença de Zé 
Geraldo, Fala Mansa e gru­
pos locais.

Guarulhos, com apoio 
CUT-Guarulhos. Local: av. 
Joaquina de Jesus, praça 8, 
Varejão do Taboão. Horário: 
15h às 19h, com presença de 
Negritude DJ Hum, Thaíde 
e Besouro Mangangá.

Osasco, apoio CUT- 
Osasco. Local: av. Sarah Ve- 
loso com av. Dolores Lupia- 
no Moioli. Horário: 14h às 
18h, com presença de Sowe- 
to, Thaíde, Peixelétrico e Evil 
Lord.

El Salvador 
quer adotar 
Bolsa-Escola

Prefeitos de El Salva­
dor contarão com o apoio 
do Ministério da Educação 
para adotar o programa 
Bolsa-Escola em seus mu­
nicípios, informou a Agên­
cia Brasil. “Queremos utili­
zar a experiência brasileira 
para aproveitar o melhor 
deste programa e evitar os 
erros”, explicou o prefeito 
de Santa Tecla, Oscar Or­
tiz, da FMLN (Frente Fa­
rabundo Marti de Liberta­
ção Nacional), após encon­
tro com o ministro Cristo- 
vam Buarque, no dia 17, em 
Brasília.

Ortiz, que é cotado para 
disputar a Presidência de El 
Salvador no ano que vem, 
também esteve com o pre­
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva. Ele integrou comitiva 
da FMLN que passou uma 
semana no Brasil.

Os prefeitos da FMLN 
decidiram convidar dois es­
pecialistas do MEC para 
visitar o país, no próximo 
mês, com o objetivo de tro­
car informações que possi­
bilitará adequar o Bolsa- 
Escola a realidade salvado­
renha.

A idéia é que o progra­
ma ofereça inicialmente 
mais de 3.000 mil bolsas em 
dez municípios. Segundo 
Ortiz, a implantação de uma 
iniciativa como a brasileira 
poderá evitar a evasão es­
colar, principalmente na 
zona rural, onde a situação 
é mais crítica.

No encontro com Lula, 
no Palácio do Planalto, os 
representantes da FMLN 
conversaram sobre a expe­
riência do PT nas campa­
nhas eleitorais brasileiras. 
“O sucesso da eleição de 
Lula é para nós um referen­
te em termos de campanha 
eleitoral no próximo ano”, 
afirmou Ernesto Zelayan­
dia, deputado eleito no ano 
passado.

Ortiz, por sua vez, re­
velou sua admiração pelo 
presidente brasileiro e pela 
administração do PT. “O 
que conhecemos não só 
sobre a campanha, mas so­
bre o que já foi feito nos 
cem dias do governo, é bas­
tante atinado”, afirmou o 
presidenciável.

Vitória
Em março, a FMLN foi 

o partido vitorioso nas elei­
ções em El Salvador, ao re­
eleger seus 84 prefeitos e 
conquistar mais 13 municí­
pios (de um total de 262 no 
país). A capital, San Salva­
dor, é governada pela Fren­
te desde 1997, e o partido 
comanda 9 dos 10 municí­
pios mais povoados e de 
maior concentração econô­
mica. Em 1994, o partido 
administrava 2% da popu­
lação, índice que subiu na 
eleição seguinte para 51%.

A FMLN teve uma vi­
tória também na Câmara 
dos Deputados, aumentan­
do sua bancada de 28 para 
31, mas não terá a maioria, 
já que a Arena conta com 
apoio do Partido de Recon­
ciliação Nacional (PCN), 
de ex-militares, somando 
juntos 44 cadeiras.


